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Resumo: Criado o Lyceu de Sergipe, em 1847, com uma reunião de cadeiras iso-
ladas do ensino secundário em São Cristóvão, a instituição funcionou até o ano de 
1855, quando da mudança da capital da Província para Aracaju, enfrentando uma 
série de problemas no dia a dia das suas práticas. Falta de docentes, discentes, pe-
dido de isenção de taxas, um pasquim que culminou na suspensão do estudante, 
afastamento de professores, recorrentes solicitações de utensílios e móveis para o 
cotidiano do trabalho administrativo, bem como objetos para as aulas ali ministra-
das. Neste sentido, o objetivo do presente texto consiste em analisar os objetos so-
licitados para as aulas de diferentes cadeiras, como também os pedidos de materi-

 
1 O Lyceu de Sergipe também recebeu outras denominações, como Lyceu Sergipen-
se, Lyceu Sergipano, Lyceu de São Christóvão e Lyceo de Sergipe. Optamos por uni-
formizar a nomenclatura no texto, tendo em vista o maior número de recorrências 
ao “Lyceu de Sergipe” registrado no Livro das Correspondências, como também na 
imprensa sergipana investigada. 
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ais para o funcionamento administrativo da instituição, registrados no Livro da-
Correspondência do Lyceu de Sergipe no período de 1848 a 1851. No exame do re-
ferido documento destacam-se: o diminuto e precário espaço para a realização das 
aulas, a escassez de materiais e os constantes pedidos dos professores do material 
necessário para a realização das suas aulas, além dos vestígios de práticas educati-
vas do ensino secundário localizados por meio dos objetos solicitados para as aulas 
da instituição oitocentista. 
 
Palavras- chave: Cultura material; Ensino Secundário; Lyceu de Sergipe; Obje-
tos pedagógicos. 
 
 

AMONG MAPS, GLOBES, SOLIDS, CHAIRS, AND CLOCKS:  
CLASS OBJECTS AT LYCEU DE SERGIPE (1848-1851) 

 
Abstract: The educational institution Lyceu de Sergipe was created in 1847 with 
the gathering of isolated subjects from secondary education in São Cristóvão. It 
worked until 1855, when the capital of the Province was moved to Aracaju, facing a 
series of daily problems in its practices. Some of these issues include the lack of 
teachers and students, fee waiver requests, a lampoon that resulted in a student 
suspension, teacher removals, recurring requests for, on the one hand, utensils and 
furniture for administrative work and, on the other, objects to be used in classes. 
Given that, this text seeks to analyze the objects requested for classes of different 
subjects, as well as orders of materials to be used for administrative purposes with-
in the institution, all of which were registered in the Correspondence Book of Ly-
ceu de Sergipe between 1848 and 1851. The study of the aforementioned document 
indicates the following: the tiny and precarious spaces utilized as classrooms; 
shortage of materials and constant requests for items necessary for teacher prac-
tice; in addition to the traces of secondary education teaching practices, which 
were located because of the class materials requested in the nineteenth-century 
institution. 
 
Keywords: Material culture; Secondary education; Lyceu de Sergipe; Pedagogi-
calobjects. 

 

 

Uma instituição educacional secundária  

e o seu Livro da Correspondência 

 

[...] muito agradavel foi á este governo a noticia de se haver 
matriculado crescido numero de alumnos, e de observar-se 
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grande zelo na parte dos Professores. Muitos serviços pode a 
Provincia prestar o Lyceu, se com effeito aquelles que se 
achão encarregados do respectivo ensino, se compenetrarem 
bem do fim para que forão escolhidos. O Governo conta que 
terá sempre que louvar, e não duvidará promover, quanto em 
se couber, o desenvolvimento de uma Instituição tão util. Não 
duvide V. Exa. propor todas as medidas que entender uteis ao 
Estabelecimento sob sua inspecção, ficando certo de que este 
Governo conhece quaes os resultados da instrucção bem diri-
gida (SERGIPE, Livro da Correspondência, 24 de fevereiro de 
1848). 

 

Embora o discurso do Presidente da Província de Sergipe, Joa-

quim José Teixeira, exalte a atenção prestada pelo governo, o Lyceu de 

Sergipe não funcionou satisfatoriamente na sua efêmera existência.2 

Criada em 1847, com uma reunião de cadeiras isoladas do ensino se-

cundário em São Cristóvão, e aberta oficialmente em 16 de fevereiro de 

1848, a instituição funcionou até o ano de 1855, quando da mudança da 

capital da Província para Aracaju, e enfrentou uma série de problemas 

no dia a dia de suas práticas. 

Em relação a esses problemas, podemos destacar, por exemplo: 

falta de docentes, discentes, pedido de isenção de taxas, edição de um 

pasquim que culminou na suspensão do aluno julgado editor, afasta-

mento de professores, várias solicitações de utensílios e móveis para o 

cotidiano do trabalho administrativo, como também objetos para as 

aulas ali ministradas. 

 
2 O Lyceu de Sergipe foi objeto de estudo da dissertação de Aristela Arestides Lima 
(2005), com foco nas práticas e representações sobre o ensino secundário na Pro-
víncia de Sergipe, dedicando-se ao período de 1847 a 1855, anos que marcaram a 
abertura e o fechamento da instituição em São Cristóvão/SE. Clássicos da historio-
grafia sergipana, como Sebrão sobrinho (1954), Felisbelo Freire (2013) e Thetis 
Nunes (1984), tratam sinteticamente de alguns aspectos da história do referido 
Lyceu. Entre os trabalhos sobre a instituição, destacamos os estudos de Alves 
(2003) e Alves (2005), que abordam o Livro da Correspondência a partir de outras 
perspectivas analíticas; também o artigo de Barreto (2002/2003), que busca re-
construir a trajetória do Lyceu; além do artigo de Lima e Conceição (2019), com 
uma discussão sobre os embates acerca do funcionamento da instituição. 
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Em seu estudo sobre os materiais de ensino no século XX, Rosa 

Fátima de Souza (2013, p. 105) afirma que: “A definição e a classifica-

ção desses objetos consistem em desafios a serem enfrentados pelos 

pesquisadores dedicados ao estudo da cultura material da escola. É ne-

cessária a construção de uma genealogia dos termos”. Segundo a auto-

ra, a análise se dá acerca dos “suportes materiais do ensino, ou seja, os 

objetos utilizados por professores e alunos nas escolas em situações de 

ensino e aprendizagem” (SOUZA, 2013, p. 105). 

É justamente dentro desta acepção, todavia com foco em materi-

ais do ensino secundário, que utilizamos tal nomenclatura no presente 

texto, cujo objetivo consiste em analisar os objetos solicitados para as 

aulas de diferentes cadeiras, como também os pedidos de materiais pa-

ra o funcionamento administrativo da instituição, registrados no Livro 

daCorrespondência do Lyceu de Sergipe no período de 1848 a 1851. As 

figuras 1 e 2, a seguir, ilustram a capa e a primeira folha do documento: 

 

Figura 1 – Capa do Livro daCorrespondência do Lyceu de Sergipe. Fonte: Fotogra-
fia dos autores (2022). Acervo do CEMAS 492 FASS05 CX. 101. (1848-1851). 
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Figura 2 – Primeira folha do Livro daCorrespondência do Lyceu de  
Sergipe (1848-1851). Fonte: Fotografia dos autores (2022).  

Acervo do CEMAS 492 FASS05 CX. 101. 

 

 
 

O Livro da Correspondência do Lyceu de Sergipe é manuscrito, 

em formato de caderno de capa dura, com imagem da capa relacionada 

a um desenho geométrico, folhas em tom azul claro, medindo 23 cm x 

32 cm e com 99 folhas. Contém 127 cópias de ofícios expedidos e rece-

bidos do período de 12 de fevereiro de 1848 a 12 de março de 1851. O 

livro possui também registros das atas das reuniões da Congregação, 

relatórios da direção encaminhados ao Presidente da Província, mapas 

de frequência e aproveitamento dos alunos (18 de maio de 1848, 31 de 

março de 1849 e 16 de abril de 1850), além de variados ofícios. Desta-

camos para o presente texto os ofícios e relatórios que tratam de solici-

tação de materiais para o funcionamento da instituição. A análise dia-

loga diretamente com a compreensão de Margarida Felgueiras, que 

chama atenção para: 
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Olhar ‘esses’ objetos como resultados de ações, que incorpo-
ram interesses, objetivos e tradições de quem os produz e de 
quem deles se apropria. E isso aplica-se, quer a um edifício 
escolar quer a um manual, um caderno de exercícios, uma 
lousa, um mapa, uma carteira. Estamos perante uma dupla 
significação: a de quem produziu os objetos, para quê, em que 
condições e de quem deles se apropria, para que fim, com que 
interesse e como se articularam objetos com origens e inten-
cionalidades diferentes num mesmo projeto escolar, local e 
pessoal. (FELGUEIRAS, 2010, p. 28). 

 

Os objetos solicitados pelo corpo docente e diretivo do Lyceu de 

Sergipe estão imersos em tradições educativas que compreendiam se-

rem cruciais seus usos em sala de aula no ensino secundário. Aqui, de-

temo-nos na sua centralidade para as cadeiras de Geometria, Geografia 

e Inglês; para além de pedidos de mapas, globos, coleção de sólidos, 

entre outros, temos indicativos de práticas que almejavam realizar com 

intencionalidades próprias um projeto educativo vinculado à formação 

do jovem secundarista em meados do século XIX, contribuindo, assim, 

para a formação de líderes da nação. 

O Livro da Correspondência do Lyceu de Sergipe está salvaguar-

dado no Centro de Educação e Memória do Atheneu Sergipense3 (Ce-

mas) e representa o documento mais antigo do seu acervo, datado de 

1848. No Cemas, por sua natureza de conservação e preservação docu-

mental, a organização do acervo alcançará o ano de 1996, data da pro-

mulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN/9394/96). 

 
3 Criado no ano de 2005 e em pleno funcionamento, o Cemas tem por objetivos: 
preservar os vestígios escritos ou não, o testemunho histórico, além de criar infor-
mações necessárias para salvaguardar o patrimônio cultural e manter exposição 
permanente da memória educacional e social do Atheneu Sergipense, considerada 
parte significativa da história da educação do estado de Sergipe, possibilitando o 
desenvolvimento de diferentes investigações. Para saber mais sobre o Cemas, ler 
Alves (2016), Oliveira (2022) e visitar o site https://maisatheneu.com.br/cemas. 
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Documentos que tratam do ensino secundário no século XIX são 

raros nos acervos das escolas públicas brasileiras. A própria existência 

do livro já é passível de uma série de questionamentos acerca do seu 

significado para os espaços que o abrigaram ao longo desses mais de 

170 anos, como também os interesses em mantê-lo para registrar parte 

de uma história do ensino secundário em Sergipe, que apresenta ele-

mentos da própria história da escolarização em um período temporal 

no qual a capital da Província de Sergipe era São Cristóvão, poucos 

anos antes da mudança para Aracaju, efetivada em 1855. 

Tais aspectos fizeram com que nosso olhar recuasse no tempo, 

uma vez que o Grupo de Pesquisa Disciplinas Escolares: História, En-

sino, Aprendizagem (DEHEA/UFS/CNPq) tem concentrado seus estu-

dos sobre o ensino secundário na passagem do século XIX para o XX, e 

mesmo no período correspondente à Reforma Gustavo Capanema, 

1942 a 19614, tendo o Atheneu Sergipense como principal instituição de 

análise. Contudo, ao refletir sobre a normatização do ensino secundário 

em Sergipe, atentamos para a necessidade de uma verticalização nas 

análises acerca desses primeiros vestígios da educação secundária sis-

tematizada em um estabelecimento de ensino. 

Trata-se de uma história que fornece pistas de práticas docentes, 

discentes e mesmo de objetos de uma cultura própria da escola secun-

dária que fizeram parte do ensino em Sergipe no século XIX, com mar-

cas nas normas e disciplinamento que ultrapassaram a barreira do Oi-

tocentos. O Lyceu de Sergipe foi o responsável pela formação inicial de 

docentes que pioneiramente ensinaram no Atheneu Sergipense (AL-

VES, 2005), além de ocuparem vários outros cargos na organização 

administrativa do Estado no final do Império e início da República bra-

sileira. Assim, focamos em um recorte temporal crucial para a compre-

 
4 Para saber mais acerca dos estudos desenvolvidos pelo aludido Grupo de Pesquisa 
no tocante ao ensino secundário, consultar, entre outros: Alves et al. (2020) e Oli-
veira et al. (2020). 
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ensão do estabelecimento do secundário e, sobretudo, nos objetos assi-

nalados como necessários para a concretização das suas aulas, conse-

quentemente das suas finalidades. 

Com o intuito de atingir o objetivo proposto, dialogamos de ma-

neira mais particular com as perspectivas apontadas por Agustín Esco-

lano Benito sobre cultura empírica ao compreender que: “A cultura 

empírica da escola se referiria ao âmbito da experiência e se constitui-

ria do conjunto de ações que os docentes criaram ou adaptaram para 

regular o ensino e a aprendizagem.” (ESCOLANO BENITO, 2017, p. 

120). 

Assim, analisamos os materiais solicitados para o Lyceu de Sergi-

pe na busca por entendê-los, tanto na sua interação social, como tam-

bém compreendendo-os como parte de uma cultura própria criada para 

organizar o processo de ensino-aprendizagem na configuração do ensi-

no secundário em meados do século XIX.5 Diante dos aspectos expos-

tos, tratamos de algumas práticas administrativas do Lyceu de Sergipe 

e, na sequência, analisamos os materiais solicitados para as aulas e 

funcionamento dessa instituição educacional secundária. 

 

 

O Lyceu de Sergipe: traços do seu funcionamento 

 

Em História da Educação de Sergipe, Thetis Nunes (1984) acen-

tua as intercorrências provocadas pelo Ato Adicional de 1834 com a 

descentralização promovida pela transferência para as Assembleias Le-

gislativas Provinciais do direito de legislarem a matéria de ensino pri-

 
5 Em relação aos estudos sobre materiais escolares em Sergipe, sugerimos, entre 
outros, a leitura de Albuquerque (2004), com uma análise de anúncios de merca-
dorias veiculados em jornais sergipanos no século XIX; também de Freitas e Ara-
gão (2015), com um artigo sobre materiais escolares utilizados no ensino da leitura 
e da escrita de meninas na passagem do século XIX para o século XX. 
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mário e secundário. Por outro lado, Sebrão sobrinho6 (1954) informa 

que os primeiros fundamentos para organização do ensino secundário 

em Sergipe datam de 1830, quando o Conselho Geral da Província cri-

ou as cadeiras de Filosofia, Retórica, Geometria e Francês, não como 

aulas avulsas, mas centralizadas na cidade de São Cristóvão. Denomi-

nado “Gymnazio Geral”, era também chamado de “Lyceu Sergipense”, 

“Lyceu de São Cristóvão” ou “Escola de Humanidades”. Instituída a As-

sembleia Legislativa em Sergipe, em 1835, esta extinguiu o referido Li-

ceu. Entretanto, os professores continuaram a lecionar até o ano de 

1839. 

Em História de Sergipe, Felisbelo Freire (2013, p. 378) pontua 

que por meio da Lei de 31 de julho de 1847 a instrução secundária ser-

gipana foi centralizada no “Lyceo de Sergipe”, porquanto “Nelle ensi-

nava-se geometria, phylosophia, rhetorica, latim, francez, inglez, geo-

graphia e commercio, cuja aula foi suprresa em Abril de 1852”. O autor 

realça, ainda, a baixa frequência, contando com 85 matrículados em 

1848; 54 no ano de 1849; 113 em 1850; caindo para 88 em 1851; ampli-

ando-se para 158 em 1852, finalizando com 110 em 1853.7 

Nunes (1984) descreve aspectos do histórico da instituição auto-

rizada a funcionar em julho de 1847, embora tivesse iniciado suas ativi-

dades no mês de março daquele ano. Por sugestão do Presidente da 

Província de Sergipe, Antonio Joaquim Alves do Amaral, e complemen-

tada por seu sucessor José Ferreira Souto, foram alugadas salas do 

Convento do Carmo: 

 
absurdamente, sem aprovação legal nem autorização para fa-
ze-lo, elaborou um programa, juntou algumas cadeiras e, a 15 
de março [1847], inaugurou o 20 Liceu da Província, dando a 
Diretoria do mesmo ao lente de Latim padre José Roberto de 

 
6 A identificação de Sebrão é a de Sebrão sobrinho (1954), com a letra “s” de “sobri-
nho” minúscula. 
7 Alves (2005) aponta, com base no Livro da Correspondência, diferente quantitati-
vo de alunos matriculados no Lyceu de Sergipe. 
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Oliveira, e a secretaria ao de Filosofia, padre José Gonçalves 
Barroso. (SEBRÃO sobrinho, 1954, p. 429). 

 

A Assembleia Provincial, não se conformando com tal arbitrarie-

dade, procurou, logo que assumiu o vice-presidente, o Cônego Sobral, 

normalizar a situação e oficialmente instituiu o Lyceu de Sergipe em 31 

de julho de 1847, nomeando como Diretor o padre José Gonçalves Bar-

roso8 e para secretário Manoel Odorico Mendes (CORREIO DE SER-

GIPE, 27 de outubro de 1847). 

Os primeiros anos do Lyceu de Sergipe, segundo a análise de Nu-

nes (1984), não foram promissores, como almejavam os seus idealiza-

dores. Com o baixo número de matrículas somado ao pequeno aprovei-

tamento dos discentes, pouco a pouco o Lyceu de Sergipe foi cami-

nhando para o seu encerramento. Em 1852 fechou-se o curso de Co-

mércio, anexo ao Lyceu. No ano de 1853 à cadeira de Retórica foi ane-

xada a de Geografia. Já em 1854 criaram-se as cadeiras de Filosofia, 

Francês, Geografia e História em Estância e Laranjeiras, sendo o do-

cente de Geometria transferido para Estância e o de Francês para La-

ranjeiras. Assim, permaneceram em São Cristóvão somente três profes-

sores para as cinco aulas existentes. Com a mudança da capital para 

Aracaju, em 1855, houve a completa extinção do Lyceu, sendo seu do-

cente de Filosofia transferido para a nova sede do Governo, já o de 

Gramática Latina continuou em São Cristóvão e o de Geografia e Histó-

ria estava licenciado (NUNES, 1984). 

 
8 Conforme Guaraná (1925), José Gonçalves Barroso nasceu na então vila de Laran-
jeiras em 21 de março de 1821 e faleceu na cidade de São Cristóvão em 17 de setem-
bro de 1882. Iniciou sua carreira como professor na cidade de Capela, depois como 
lente de Filosofia Racional e Moral em 1845, os cargos de secretário e lente de Filo-
sofia em 1846 do Liceu e diretor em 1848. Também foi bibliotecário da Biblioteca 
pública Provincial, 1851-1854, e diretor da Imprensa do governo por ato de 27 de 
abril de 1852. Tanto Guaraná (1925) como Santos (2013) tratam de uma instituição 
educacional mantida pelo Vigário na cidade de São Cristóvão, tendo sido responsá-
vel pela formação de vários jovens de famílias abastadas de Sergipe. 

http://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt


  
 
   
  

 

 

 
Revista de História e Historiografia da Educação - ISSN 2526-2378 
Curitiba, Brasil, v. 5, n. 11, p. 36-63, agosto/dezembro de 2022 

 DOI: http://dx.doi.org/10.5380/rhhe.v5i11.89007 46 

Outro autor que analisa o Lyceu de Sergipe, Barreto (2002/2003, 

p. 78), destaca as contribuições para o ensino secundário sergipano, 

tendo atuado na formação de jovens que a cada ano buscavam mais a 

instituição, inclusive cita nomes de alguns ex-alunos, sua formação e 

complementa: “[...] sem o Liceu tudo teria sido mais difícil para grupos 

de estudantes, procedentes das diversas vilas, de povoações pequenas e 

até de propriedades rurais, que frequentaram, como foi possível as au-

las do Liceu”. 

O Lyceu de Sergipe foi foco da dissertação de Lima (2005). Anali-

sando-o dentro do processo de organização do ensino secundário, a au-

tora arrola os nomes dos 182 alunos que estudaram no referido Lyceu. 

Uma de suas fontes, o Livro da Correspondência do Lyceu de Sergipe, 

por ela denominado “Livro de comunicações do Liceo”, investe na te-

mática do cotidiano escolar, organização e funcionamento da institui-

ção. 

As lentes analíticas dos diferentes autores citados, com escritos 

datados de períodos históricos distintos, apontam como a historiogra-

fia tem abordado a história do Lyceu de Sergipe e as suas dificuldades. 

São escritos que convergem em alguns aspectos e que em alguma me-

dida apresentam certa continuidade nas interpretações e foco analítico. 

Exceto os trabalhos de Barreto (2002/2003), Lima (2005) e Lima e 

Conceição (2019), os demais tratam do Lyceu em meio a sínteses mais 

amplas da história de Sergipe, aspectos que podem ser verticalizados 

em outros estudos. Por ora, fica a constatação de que a história do 

Lyceu de Sergipe, fechado no ano de 1855, ainda tem muito a ser pers-

crutada. 

Ao examinar os relatórios enviados anualmente ao Presidente da 

Província que constam no Livro da Correspondência do Lyceu de Ser-

gipe, é possível depreender alguns elementos que denotam as práticas 

dessa instituição. Vejamos. 
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No âmbito da frequência, observa-se que a aula de Gramática La-

tina possuía o maior número de alunos inscritos (18 alunos em 1848), 

seguida da aula de Francês (17 alunos em 1848). Nos estudos de Retó-

rica e Poética, no ano de 1850, não houve alunos matriculados. Os dis-

centes matriculavam-se em mais de uma aula, havendo também muitas 

reprovações motivadas por grande número de faltas. No ano de 1850, 

dos 18 alunosmatriculado sem Francês, 13 perderam o ano. Em Latim, 

foram também de igual número os que perderam o ano. Nas aulas de 

Geometria, no ano de 1850, os 11 alunos matriculados não apresenta-

ram nenhum aproveitamento, perdendo desta forma todos eles o ano 

letivo.9 

Uma possível indicação para o pouco aproveitamento dos alunos 

pode também ter relação com o fato de os exames ali realizados não se-

rem aceitos pelas Academias do Império.10 Nesses mesmos mapas de 

matrículas, conforme o Livro da Correspondência do Lyceu de Sergipe, 

são informados o aproveitamento e procedimento dos alunos. Para ava-

liação do aproveitamento designavam-se os conceitos: nenhum, muito 

pouco, pouco, medíocre, algum, regular, bom, muito, bastante, ótimo. 

Quanto aos procedimentos, eram-lhes atribuídos os conceitos de: pés-

simo, sofrível, regular, pouco bom, bom, ótimo, exemplar. Destacavam-

se ainda observações declarando se o aluno perdera o ano, fora aprova-

do ou se estava habilitado paraexame. 

São práticas administrativas e pedagógicas registradas no Livro 

da Correspondência que fornecem indicativos das normas do ensino 

oitocentista materializadas em uma instituição educacional de Sergipe. 

Trata-se de formas de avaliar e compreender o que deveria ser cobrado 

 
9 Naquele ano houve em Sergipe o flagelo da febre amarela, vitimando estudantes 
do Lyceu de Sergipe que, não podendo frequentar as aulas, perderam o ano letivo, 
por falta de aproveitamento. 
10 O Governo Geral validou os exames de preparatórios nas Províncias do Império 
em 1873, criando mesas gerais de exames nas Províncias que não havia Faculdades. 
(HAIDAR, 1972, p. 58). 
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a um discente do ensino secundário. A classificação dada a essas 

aprendizagens por meio dos conceitos era a exigência do que caberia ao 

aluno saber para assim ser considerado apto a ter uma certificação 

condizente com sua formação. 

 

 

Uma instituição educacional secundária:  

entre objetos e materiais para o seu funcionamento  

 

Ao constituir-se como uma instituição local que abrigou a instru-

ção secundária sergipana, o Lyceu de Sergipe dispunha de poucos ele-

mentos para o seu funcionamento. A princípio, o espaço diminuto das 

três salas destinadas para as sete aulas ali ministradas e disponíveis do 

Convento do Carmo apresentava uma série de problemas na sua estru-

tura.11 Alegava a direção que, sem local para os alunos ficarem antes do 

começo das aulas ou entre elas, eles permaneciam nos corredores do 

Convento, provocando barulho e transtorno para os demais professo-

res, além de distrair os colegas que estavam em lição. Apontam os rela-

tórios da direção sobre a necessidade de vidraças para suas janelas, jus-

tificando que com as chuvas do inverno a água “se inlamêa, e estraga 

asoalho”. 

Carecia ainda o Lyceu de Sergipe de objetos e móveis considera-

dos essenciais para o dia a dia das práticas administrativas e pedagógi-

cas. Citemos os apontados no livro analisado: tinteiro, tesoura, canive-

te, arquivo de chumbo para “a boa guarda da correspondência do 

Lyceu”12, livro em branco para o registro dos professores, urnas que de-

 
11 Ane Mecenas Santos (2021), ao estudar o patrimônio de São Cristóvão oitocentis-
ta, destaca que no ano de 1839 o Convento do Carmo estava em ruínas, sendo ne-
cessário o urgente reparo. 
12 São recorrentes os pedidos de compra de um arquivo para a secretaria do Lyceu 
de Sergipe. Sobre o arquivo escolar do Atheneu Sergipense, consultar Santana 
(2021). 
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viam servir para “lançarem os nomes de Estudantes para o sorteio nas 

sabbatinas [...] e para os exames”, escrivaninha de latão para a secreta-

ria, mesão simples com gaveta e chaves, papel, penas, tintas, “tabua en-

vernisada de facto para exercícios de themas”, campainha, sino, reló-

gio, o que levou a uma série de solicitações da direção ao Presidente da 

Província.13 Ao serem criadas no Lyceu de Sergipe as cadeiras de Geo-

grafia, História e Inglês, informa a direção da absoluta necessidade da 

compra de: nove bancos, duas cadeiras magistrais, quatro cadeiras de 

palhinha, púlpito. 

Assim, para as práticas administrativas da instituição, os regis-

tros esclarecem que a secretaria do Lyceu de Sergipe funcionava preca-

riamente sem os “utensillios de absoluta necessidade”. Alertava a Con-

gregação que com a falta desses materiais não estariam eles cumprindo 

o regulamento em vigor, o que não condizia com a “dignidade do pri-

meiro estabelecimento litterario da Provincia”. 

Os pedidos de materiais traziam a justificativa da sua necessidade 

e indicação do uso. A carência refletia-se na estrutura física do prédio. 

Disso decorre que as solicitações tinham a finalidade do melhoramento 

do ensino e progresso da instrução ali ministrada. Os objetos pedagógi-

cos e móveis para o funcionamento do Lyceu de Sergipe apontam para 

a cultura empírica do ensino secundário. São materiais necessários pa-

ra as aulas e o trabalho com determinados conhecimentos fundamen-

tais para a formação do jovem secundarista em Sergipe em meados do 

século XIX. 

 
13 As dificuldades para o funcionamento de instituições secundárias nesse período 
histórico não são uma exclusividade de Sergipe. Outras pesquisas, como as de Bar-
ros e Carvalho (2020b), acerca do Lyceu de Goyaz, só para citar um exemplo, de-
monstram desafios semelhantes, inclusive acerca do espaço para acolher as aulas. 
Para saber mais acerca de instituições de ensino secundário no século XIX, consul-
tar, entre outras obras, os livros organizados por Barros e Carvalho (2020a) e Fer-
ronato e Conceição (2019). 
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A demarcação temporal, elemento das práticas pedagógicas, ne-

cessitava de um instrumento demarcador, como campainha, sino ou 

relógio. Assim defendiam: 

 
Sendo inconveniente a falta de um relogio neste Lyceu, que dê 
lugar á que o porteiro possa as horas justas dar o signal de en-
trada de cada Professor, impedindo assim que alguns d’elles 
seja dependente do arbítrio do seo precedente, que por ventu-
ra entrando tarde prolongue sua aula alem da hora que lhe 
cumpre não passar, podendo-se também marcar sem injustiça 
as faltas dos Estudantes. (SERGIPE, Livro da Correspondên-
cia, 22 de março de 1849, p. 31).  

 

Quanto aos objetos das práticas da instituição educacional, é pos-

sível destacar a solicitação desses materiais para cronometrar o tempo 

das aulas. A Congregação do Lyceu de Sergipe solicitou ao Prior do 

Convento do Carmo licença para utilizar o sino deste, a fim de dar si-

nais de entrada e saída das aulas, mas tiveram resposta negativa.14 O 

Diretor do Lyceu, interessado em ter no seu estabelecimento um reló-

gio, encaminhou ofício, datado de 22 de março de 1849, ao Presidente 

da Província informando que na cidade de São Cristóvão havia um re-

lógio de mesa de propriedade do senhor José Manuel Machado e que 

este se dispunha vendê-lo por cento e cinquenta mil réis. É o que justi-

fica à direção da instituição. A finalidade do instrumento relógio era 

para marcar, segundo ofício da direção do Lyceu de Sergipe, “sem in-

justiça” as faltas dos alunos, como também para que os professores de-

 
14  No “AnnuarioChristovense”, manuscrito de Serafim Santiago (1860-1932), pu-
blicado em 2009, o autor trata de imbróglio acerca da compra de um relógio públi-
co de peças de bronze a ser colocado em uma das torres da Igreja Matriz de São 
Cristovão e conclui que: “Todas estas contrariedades que soffreo o Presidente Za-
charias em 1848, em São Christóvão, veio em benefício da população, pois tiveram 
a sorte de ser colocado na torre da Matriz um dos melhores rellogios do Brazil; as-
sim afirmava o falecido ancião – Francisco Martins Penna, que disia; ‘dos que co-
nheço em algumas provinciaas onde tenho andado, nem mesmo o do observatório 
astronomico de Pernambuco, que era conhecido como o melhor no Brazil, não erão 
tão [fl. 43] bomo como o nosso de São Christovão’” (SANTIAGO, 2009, p. 94). 
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sempenhassem com regularidade os seus trabalhos. A falta do relógio 

no Lyceu de Sergipe permanece até o ano de 1850, conforme relatório 

da direção. 

A importância de incorporar um instrumento regulador do tempo 

das aulas, naquele momento, em 1848, evidencia o relógio como uma 

figura-chave na instituição.15 Arriada (2007) mostra que cabia ao por-

teiro fiscalizar a entrada e saída dos alunos nas respectivas aulas, fa-

zendo soar a sineta nas horas designadas e marcadas pelo relógio do 

Ateneu na Província de São Pedro do Rio Grande do Sul. O que induz a 

pensar nas mesmas finalidades para o objeto em diferentes espaços do 

Brasil nas instituições de ensino secundário. 

A presença dos relógios nas escolas organiza as primeiras percep-

ções cognitivas da temporalidade e garante a internalização dos valores 

da exatidão, da aplicação e da regularidade. Trata-se de uma demarca-

ção do tempo para a aprendizagem de determinado saber, tanto por 

parte dos discentes, como também do tempo necessário para a aula do 

professor, espaço demarcado para o desenvolvimento da aula e o cum-

primento da carga horária para, assim, ser remunerado. 

Delimita-se também o ingresso e saída no espaço da aula, do sen-

tar-se e levantar das cadeiras, do posicionamento de corpos em situa-

ções de ensino-aprendizagem construídas para tal finalidade. Como 

acentua Escolano Benito (2017, p. 34-35), tais operações não são natu-

rais, uma vez que: “Acontecimentos triviais como sentar-se em uma ca-

deira, levantar a mão para perguntar e pintar sobre a superfície das 

mesas, ou as mil atividades que se sucedem [...] subjaz não apenas um 

sistema estruturado de sociabilidade, mas toda uma cultura”. 

Evidencia-se muita discussão no meio intelectual, tendo em vista 

a iniciativa malograda de reunião das aulas e a necessidade de atrair 

discentes de diferentes espaços da Província para a capital. Além disso, 

 
15 Munakata (2001) analisou o fascínio de Comenius pelo relógio, defendido na Di-
dática Magna. 
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seus lentes necessitavam de materiais para o desenvolvimento das au-

las. Investigando o Livro da Correspondência do Lyceu de Sergipe, peça 

documental privilegiada nesta pesquisa, detectamos as várias e insis-

tentes solicitações de professores, por meio de ofícios encaminhados à 

direção da instituição. 

Ao analisar os objetos, utensílios e artefatos das cadeiras e finali-

dades de ensino é possível tecer algumas considerações. Iniciemos pe-

los materiais requisitados por meio de vários ofícios do professor de 

Aritmética, Geometria e Trigonometria, Galdino Barbosa de Araújo16: 

coleção de sólidos geométricos de madeira, esponja e pedra,17 materiais 

necessários para as demonstrações em suas aulas. No documento ana-

lisado, há o registro de que o professor utilizava a pedra do “Palácio do 

Governo, feita que foi para o exercicio das primeiras lettras, [...] de pe-

quena dimensão, e portanto insufficiente” para as demonstrações 

(SERGIPE, Livro da Correspondência, 1848, p. 5). Assim, era necessá-

ria para as aulas de Aritmética, Geometria e Trigonometria uma pedra 

com maiores dimensões, de modo que o professor pudesse fazer as de-

monstrações pertinentes à sua cadeira ministrada. Como não foi adqui-

rido tal material, o próprio diretor mandou fazer uma pedra de “madei-

ra pintada de preto”. Solicitou ainda o referido professor, em outubro 

de 1848, a aquisição de uma coleção de sólidos geométricos de madeira 

que facilitaria a compreensão dos alunos nas lições de formas e concei-

tosgeométricos. Até 16 de maio de 1850 a aula de Geometria continua-

va sem a coleção dos sólidos geométricos. 

Tendo em vista a realização do concurso para a cadeira de Histó-

ria e Geografia, a Congregação do Lyceu de Sergipe solicitou a compra 

de “mappas Geographicos em grande formato e dous globos, um celeste 

 
16 Guaraná (1925) cita que o Galdino Barbosa foi um dos professores de Brício 
Maurício de Azevedo Cardoso.  
17 Declara Barra (2001, p. 10) que “a especificidade do ensino de aritmética exigia 
um instrumento material próprio para o ensino coletivo”. 
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e outro terrestre” (SERGIPE, Livro da Correspondência, 5 de outubro 

de 1848), além de máquina planetária ou astronômica. Nesse concurso 

fora aprovado o Bacharel Antonio Nobre de Almeida e Castro.18 

Silva (2017) analisou o ensino de Língua Inglesa no Atheneu Ser-

gipense no período de 1870 a 1877, mostrando a configuração da refe-

rida disciplina e destacando a importância dos compêndios e gramáti-

cas. Apesar de concentrar a análise no Atheneu Sergipense, o autor 

aponta elementos do ensino de Inglês no Lyceu de Sergipe, em parte 

específica do seu trabalho. Na análise dos objetos pedagógicos no Livro 

da Correspondência localizou-se que o lente de Inglês do Lyceu queixa-

va-se da falta de: “mesão simples com gaveta e chaves, escrivaninha, 

papel, penas, tintas e uma tabua envernisada de facto para exercícios 

de themas, bem como campainha”. (SERGIPE, Livro da Correspondên-

cia, 10 de março de 1849). Além disso, para as aulas de Comércio, soli-

citava o lente: livro de matrícula, mesa grande, carteiras, tinteiro e li-

vros para organizar a escrituração mercantil. 

Por fim, no Livro da Correspondência também foi possível locali-

zar punições e premiações aos discentes do estabelecimento de ensino. 

Prêmios e sanções são algumas das características das práticas pedagó-

gicas presentes nas instituições escolares e que carregam em si relações 

de poder, pelo uso de meios coercitivos diretos ou indiretos. O estudan-

te Antonio Rodrigues da Fraga Júnior, identificado como autor de um 

pasquim contra os professores, fora considerado o “pioneiro do espírito 

crítico do estudante sergipano”. (NUNES, 1984, p. 71). 

A identificação ocorreu após minucioso exame feito pela Congre-

gação a um dos números manuscritos do pasquim, a fim de elucidar o 

caso, “atenta a semelhança de algumas lettras, e a orthographia com 

que foram escriptos.” Naquele ano (1848), o aluno estivera matriculado 

em Geometria, com qualificação de aproveitamento “pouco” e proce-

 
18 Para saber mais sobre os lentes das cadeiras de História no Lyceu de Sergipe e no 
Atheneu Sergipense ver Santos (2021). 
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dimento “bom”. Em 1849 matricula-se na cadeira de Filosofia, rece-

bendo as mesmas avaliações de aproveitamento e procedimento. A 

Congregação justifica a pena de perda do ano letivo relatando fatos 

ocorridos na Bahia, na Europa e ainda em Itabaiana. (SERGIPE, Livro 

da Correspondência, 3 de agosto de 1848).19 

Um outro caso de punição é o do estudante Torquato Martins 

Fontes, que fora repreendido perante a Congregação devido ao “pessi-

mo procedimento” nas aulas de Latim, além de apresentar péssima 

conduta e “nenhum aproveitamento”, “excitando continuamente do ri-

so seos collegas com acções por vezes immoraes e sendo insolente” com 

o professor. A Congregação considerou que, pela pouca idade do estu-

dante, este não tinha conhecimento dos Estatutos, nem das “funestras 

consequencias de sua infracção”, decidindo, portanto, ao usar do seu 

prudente arbítrio, abrir-lhe os olhos, admoestando-lhe e esclarecendo 

das possíveis penas mais severas em caso de reincidência. (SERGIPE, 

Livro da Correspondência, 28 de março de 1849). 

Ainda quanto ao elemento punição, pela Lei n. 200 de 1847, que 

criou o Lyceu de Sergipe, o artigo 22 apregoa: “Não podendo ter lugar a 

pena corporal”. O senhor Marcelo José do Amorim pede que seja revo-

gado tal artigo, que vedava a imposição de penas corporais, alegando o 

requerente que de há muito tempo até a criação do Lyceu era permitido 

o uso de palmatórias nas aulas de Latim, além de que, “certos de não 

soffrerem castigo algum corporal”, os estudantes deixariam de se esfor-

çar nas matérias lecionadas, obtendo um péssimo resultado, e poderi-

am os professores serem acusados de incapazes, pelos pais dos alunos. 

Continua seus argumentos alegando que “a experiencia tem mostrado 

que sem o emprego da palmatoria não aproveitão os estudantes o que 

 
19 Conforme Dick (2020, p. 163): “O início das atividades do ensino secundário na 
Bahia foi no século XIX – 1836 – com a fundação do então Liceu Provincial, insti-
tuição que tinha suas atividades somente na capital do estado – Salvador. Com a 
República, passou a chamar-se Instituto de Ensino Secundário da Bahia, depois 
Ginásio da Bahia (1895) e por fim de Colégio da Bahia (1942)”. 
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aprendem”. (SERGIPE, Livro da Correspondência, 10 de junho de 

1848). Diante dos argumentos expostos, a Congregação do Lyceu de 

Sergipe posicionou-se contrária às frágeis razõesaduzidas. 

 
[...] em parte alguma da Europa civilizada, cujos estabeleci-
mentos litterarios tem servido de prototypo aos nossos se to-
lera o emprego de palmatória em as casas destinadas ao Cur-
so de Humanidades. Tais meios coercitivos, continua o pare-
cer, só afastaria o aluno do professor, além de serem praticas 
dos seculos passados que não do hoje.[...] Hé portanto in-
compatível com a dignidade do Lyceu a permissão de castigo 
algum corporal. (SERGIPE, Livro da Correspondência, 10 de 
junho de1848). 

 

Ferronato (2014), ao analisar o Lyceu Provincial na Parahyba do 

Norte, destaca o disciplinamento da instituição, que englobava desde a 

punição até a recompensa e mesmo possibilidade de ascensão social, 

inclusive tais normativas já se faziam presentes na solenidade de aber-

tura das aulas, realizadas regularmente em 4 de fevereiro. Já ao tratar 

da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, Arriada (2007) apre-

senta o próprio Regimento de 1857 que demarcava as punições para 

aqueles que faziam algazarra na porta da instituição, sendo a primeira 

vez uma advertência pelo Diretor, e a segunda uma comunicação direta 

aos pais ou encarregados. Cabia aos diretores “[...] fiscalizar, controlar 

e disciplinar o ‘bom’ funcionamento do Liceu.” (ARRIADA, 2007, p. 

134). 

Quanto ao elemento prêmio, a Congregação do Lyceu de Sergipe 

considerou relevante estabelecer sinais de distinção (medalhas) para os 

estudantes que mais aproveitassem o curso. Justificam que essa premi-

ação seria válida nos casos de concursos ou candidaturas para empre-

gos provinciais, sugerindo que fossem preferidos aqueles que apresen-

tassem atestado de ter sido o primeiro ou melhor aluno de qualquer das 

aulas do Lyceu. Para receber tal premiação, a Congregação propôs a 

realização de provas, pois uma turma poderia ser tão fraca que o pri-
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meiro aluno não merecesse tal recompensa. Sugere ainda a compra de 

livros para serem distribuídos no final do ano letivo para aqueles estu-

dantes assíduos e talentosos: “Porque d’este modo se desenvolveria a 

emulação que é como sabe esta Assembléia, a mais poderosa alavanca 

para o progresso da instrucção da mocidade”. (SERGIPE, Livro da Cor-

respondência, novembro de 1850). 

Alves (2012), ao investir na análise dos prêmios e sanções no co-

tidiano do Atheneu Sergipense, destaca que tais elementos são caracte-

rísticos “nas práticas sociais e culturais do cotidiano escolar”, além de 

“assumirem grande importância, não só para os contemplados, com um 

ou outro dispositivo, mas também para a sociedade” (ALVES, 2012, p. 

44). 

Na defesa da instituição dos prêmios, bem como das punições, 

pretendia a Congregação dar visibilidade às ações decorridas no interi-

or do Lyceu de Sergipe, com o olhar vigilante, o controle que normati-

za, que conceitua a avaliação do desempenho, elementos necessários 

nas relações educativas e formadoras da mocidade sergipana, em uma 

instituição literária de instrução secundária. 

 

 

Considerações provisórias 

 

Ao eleger uma fonte para análise dos materiais de uma instituição 

educacional secundária oitocentista, sabemos das suas limitações e 

problemáticas. Assim, não intentamos concluir as análises sobre tais 

objetos, pois a cada nova identificação, outros questionamentos emer-

gem – são considerações provisórias. Perseguir outros documentos, no-

tícias e qualquer outra pista que nos forneça elementos para situar tais 

objetos em seus usos e práticas no dia a dia da sala de aula é uma tarefa 

imprescindível na investigação do passado educacional sergipano em 

meados do século XIX, suas normas e práticas. 
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Em consonância com Souza (2007, p. 170), ao tratar da cultura 

material escolar, “remete à intrínseca relação que os objetos guardam 

com a produção de sentidos com a problemática da produção e repro-

dução social”. Assim, compreendemos como esses materiais auxiliam 

noentendimento dos sentidos da escolarização secundária em meados 

do século XIX, os desafios enfrentados pelos sujeitos que estavam à 

frente daquele Lyceu de Sergipe, para sua institucionalização, e mesmo 

aquilo que se considerava fundamental no processo de ensino-

aprendizagem de determinadas cadeiras. Pela insistência nas solicita-

ções, entende-se como objetos cruciais para o transcorrer das aulas de 

maneira a atingir as suas finalidades. 

Mesmo com dificuldades de espaço e escassez de variados mate-

riais necessários para o bom funcionamento, o Lyceu de Sergipe apon-

tou e seu corpo docente agiu com relevante empenho, ao articularem 

propostas de premiação, sugerirem em seus relatórios a revisão da le-

gislação por falta de clareza e dubiedade em artigos e ainda defenderem 

a criação de uma Biblioteca Pública, que, inaugurada em 1848 e insta-

lada no Convento de São Francisco, esteve sob a direção do padre José 

Gonçalves Barroso, também diretor do Lyceu de Sergipe. 

Este Lyceu continuou a funcionar até o ano de 1855, quando a ca-

pital da Província de Sergipe mudou-se de São Cristóvão para Aracaju. 

A nova capital não contou de imediato com uma instituição que centra-

lizasse os estudos secundários, sendo que somente em 24 de outubro 

de 1870 inaugurou-se o Atheneu Sergipense, com a oferta dos cursos de 

Humanidades e Normal. Tema de outras histórias da educação já escri-

tas e muitas outras a serem investigadas. 

A partir da análise do Livro da Correspondência foi possível apre-

ender práticas educativas que evidenciam aspectos do ensino secundá-

rio brasileiro, mais precisamente de Sergipe, notadamente do Lyceu de 

Sergipe, com atenção ao que afirmou Escolano Benito (2017, p. 32), ao 

compreender que: “A ênfase posta na história material e na história dos 
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usos é uma das vias adequadas para a análise das interações entre as 

práticas dos agentes (ou sujeitos) como dispositivos pedagógicos”. 

Com este pensamento, investigamos materiais que dizem respeito 

à cultura empírica da escola que se constituía no Império, com dificul-

dades e mesmo disputa por espaço em meio às demandas de uma Pro-

víncia em consolidação. Tem-se também um conjunto de normas que 

estabelecia o permitido e o proibido no espaço interno e externo àquele 

ambiente. Regras e modos de dotar o corpo e o espírito de formas ela-

boradas para o comportamento considerado adequado ao jovem se-

cundarista, com punições severas aos seus transgressores. 

As dificuldades para sua instalação e manutenção fizeram com 

que essa parte da história secundária de Sergipe fosse interpretada por 

clássicos da historiografia sergipana, como Freire (2013) e Nunes 

(1984), como malograda e sem êxito. Ao lançar um diferente olhar, no-

tamos como seus anos de formação de jovens secundaristas contribuí-

ram para a institucionalização da educação secundária na Província e, 

mesmo com parcos recursos e pouca procura, o Lyceu de Sergipe man-

teve um corpo docente ávido por trazer para suas aulas materiais peda-

gógicos considerados essenciais para a aprendizagem das cadeiras que 

lecionava. 

As pistas fornecidas pelo Livro da Correspondência também 

apontam para punições, premiações, avaliações, nomes de professores 

e alunos que contribuíram, de algum modo, na construção da Província 

de Sergipe. Para além de mapas, globos, sólidos, cadeiras e relógio, te-

mos objetos que dizem respeito a práticas culturais de uma época e es-

paço em diálogo com diferentes referências do Brasil, e mesmo da Eu-

ropa, na busca pelo êxito do processo de ensino-aprendizagem em uma 

instituição educacional secundária oitocentista. 

 

 

*    *    * 
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